
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009399/2016

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Antonio Honorato de Castro Neto

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS: NELSON VICENTE PORTELA PELLEGRINO
JOSÉ ALVES PEIXOTO JÚNIOR
DIOGO RODRIGUES MEDRADO

ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO AO TURISMO DO ESTADO

DA BAHIA (BAHIATURSA)

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE TURISMO (SETUR)

P  ROMOÇÃO MINISTERIAL  

Tratam  os  autos  de  Auditoria de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e

Financeira,  realizada,  no período de janeiro a  julho de 2016,  pela  Terceira Coordenadoria de

Controle Externo (3ª CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), na Secretaria de

Turismo (SETUR), especificamente na Superintendência de Fomento ao Turismo do Estado

da Bahia.

Durante a  Auditoria, a Unidade Técnica  pontuou a  existência de limitação de escopo

auditorial, uma vez que parte significativa dos documentos solicitados por este Tribunal (16,88%

da amostra auditorial)  não foi apresentada pela entidade auditada, em prejuízo aos exames e

conclusões de Auditoria, conforme discriminado na Tabela 01 do Relatório de Auditoria. 

Ao longo dos trabalhos, a solicitação dos processos de pagamento não apresentados pela

Bahiatursa  (Tabela  01  supramencionada) foi reiterada pela  Coordenadoria  deste  Tribunal

(20/09/16 e 18/10/16), sem êxito, bem como foi oportunizado a alguns gestores o direito de prestar

esclarecimentos a respeito das irregularidades identificadas no Relatório de Ref. 1705972. Foram

notificados  nos  autos  o  responsável  pela  Pasta  do  Turismo  e  o  Superintendente  da
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Superintendência de Fomento ao Turismo do Estado da Bahia (BAHIATURSA).

Às fls.  Ref.1705981-1/1705981-13 consta  Matriz  de  Responsabilização  elaborada  pela

Unidade Técnica,  que atribui  os achados  A1 a A10 ao Sr.  Diogo Rodrigues Medrado,  Diretor

Superintendente, e  os achados A1 a A5 e A7 à Sra. Ângela Fucs, Diretora de Administração e

Finanças, e ao Sr. Termutes Alves dos Santos, Coordenador de Contratos e Convênios.

Notificados o Sr. Diogo Rodrigues Medrado, Diretor Superintendente da BAHIATURSA, o

Sr. Nelson Vicente Portela Pellegrino, Secretário de Turismo no período de 01/01 a 23/07/2016, e

o Sr.  José Alves Peixoto Júnior, Secretário no período de 23/07 a 31/07/2016, apenas os dois

primeiros  responderam,  respectivamente,  às  fls.  Ref.1747933-1/1747933-18  e  Ref.1749355-

1/1749355-10. A Sra. Ângela Fucs, Diretora de Administração e Finanças, e o Sr. Termutes Alves

dos Santos, Coordenador de Contratos e Convênios, não foram notificados.

Os  autos  foram encaminhados  ao  Ministério  Público  de  Contas  (MPC)  para  o  devido

pronunciamento.

É o que cumpre relatar.

Observa-se  que,  embora  a  Unidade  Técnica  desse  Tribunal  tenha  atribuído  diversas

condutas irregulares (achados A1, A2, A3, A4, A5 e A7) na Matriz de Responsabilização constante

dos autos à Sra. Ângela Fucs, Diretora de Administração e Finanças, e ao Sr. Termutes Alves dos

Santos, Coordenador de Contratos e Convênios, os referidos gestores não foram notificados nos

autos.  Em face da probabilidade  de serem responsabilizados pelas  condutas  que  lhes foram

atribuídas na Auditoria, é imprescindível que sejam notificados em garantia ao exercício do direito

ao contraditório e à ampla defesa, consectários lógicos do devido processo legal.

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas (MPC) opina pela conversão do feito

em diligência para  que  sejam  notificados  a Sra.  Ângela  Fucs,  Diretora  de  Administração  e

Finanças, e o Sr. Termutes Alves dos Santos, Coordenador de Contratos e Convênios, em razão

da  Coordenadoria  de  Controle  Externo  competente  ter-lhes  atribuído condutas  irregulares

(achados A1, A2, A3, A4, A5 e A7) na Matriz de Responsabilização constante dos autos, para o

exercício do contraditório e da ampla defesa, com fulcro no art. 5º, LV, da Constituição Federal. 

Acaso sejam juntadas aos autos novas informações pelos gestores notificados,  requer,

antes do retorno dos autos ao Ministério Público de Contas, que tais elementos sejam cotejados

pela Unidade Técnica.
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Requer,  ainda,  se  deferida  a  diligência  solicitada,  que  a  Unidade  Técnica  reitere  a

indisponibilidade  dos  documentos  listados  na  Tabela  01  do  Relatório  de  Auditoria  pela

Superintendência de Fomento ao Turismo do Estado da Bahia, para os fins previstos no art.

35 da Lei Complementar n.º 05, de 04 de dezembro de 1991. 

Salvador, 15 de maio de 2017.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 16/05/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E4MDEYNDY2


